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Unidade Estadual do Ceará  -  UE/CE


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO IBGE/CE Nº 10/2010

A FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, através da Unidade Estadual do IBGE no Ceará (UE/CE), torna público para conhecimento dos interessados, que, na data,  horário e endereço eletrônico abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO,  tipo MENOR  PREÇO GLOBAL,  em conformidade com este Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório será conduzido por Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, designados pelo. Chefe da Unidade Estadual do IBGE no Ceará (UE/CE)  Sr. Francisco José Moreira Lopes, conforme despacho exarado no Processo nº 03623.000957/2010-05 e obedecerá às disposições da Lei nº  10.520/2002, de 17 de julho de 2002 e do Decreto nº 5.450/2005, de 31 de maio de 2005. 

O Edital é composto de:

1 – CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO

2 – ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3  - ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

4 – ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

5- ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS A HABILITAÇÃO E DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, XXXIII, DA CF

6 – ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

1 - DO OBJETO

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a locação de conjunto de 96 (noventa e seis) televisores mínimo de 42”, incluso o pedestal, e 96 (noventa e seis) aparelhos de DVD, conforme especificação detalhada constante do ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, parte integrante deste Edital.

1.2. Em caso de eventual discordância existente entre as especificações descritas no sistema          CATSER do Comprasnet e as especificações constantes dos Anexos deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o disposto no Decreto nº 5.450/2005, no endereço eletrônico, dia e horário abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

DATA: 06/07/2010
HORÁRIO:  09:30 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF)

     2.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Somente poderão participar deste Pregão as empresas:

a) estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e Anexos; 

b) que estejam devidamente CADASTRADAS  no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e

c) que estejam constituídas sob a forma de micro-empresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, estas últimas enquadradas no requisito previsto no “caput” do artigo 34 da Lei nº 11.488/2007.

3.2. Não poderão participar deste Pregão as empresas:

a) concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) que estejam reunidas em consórcio ou ainda sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si,  qualquer que seja a sua forma de conglomeração; e

d) estrangeiras que não funcionem no País e;

e) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico; 

4 - CREDENCIAMENTO

4.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante  e  presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico .

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao IBGE, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. As licitantes deverão estar previamente credenciadas perante o provedor do sistema eletrônico.

4.5. O credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar proposta atendendo ao objeto ofertado, assim como os respectivos anexos, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

5.2 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante.

5.3 Para participar neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios nela previstos, caso se trate de    micro-empresa ou empresa de pequeno porte. Em se tratando de sociedade cooperativa, a licitante deverá declarar que atende ao requisito previsto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, por ter auferido no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

5.6. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.7. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão .

5.8. Nos valores finais ofertados, deverão já estar considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.

5.09.  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da sessão pública deste Pregão.

5.10. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação por parte da licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.  RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A partir das 09:30 horas do dia 06/07/2010 data e horário previstos no item 2.1 deste Edital e, em conformidade com o item 5, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 10/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o disposto no Decreto nº 5.450/2005. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em  conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, em decisão fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3. O sistema ordenará, automaticamente,  as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7. FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

7.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado  primeiro .

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

7.7.1. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não sendo admitido negociar  condições diferentes das previstas no Edital.

 7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

8. DA REMESSA DA MELHOR PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta encaminhará, em até 2 (duas) horas após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através do        fac-símile (85) 3464.5392, ou pelo e-mail mario.muniz@ibge.gov.br, a Proposta de Preços,          conforme modelo constante do Anexo II deste Edital, contendo as especificações detalhadas do     serviço ofertado, atualizada, com todos seus campos devidamente preenchidos, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, com posterior encaminhamento do original, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do encerramento da sessão pública.

8.2.
Para fins do disposto no item 8.1, a Proposta de Preços deverá ser apresentada em 1 (uma) via, impressa preferencialmente em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e com todas as folhas rubricadas pelo representante legal da licitante proponente, devendo ainda:

8.2.1. Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

8.2.2. Conter declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus ANEXOS.

8.2.3. Indicar a denominação ou a razão social da proponente, o CNPJ, o endereço completo, o telefone, o fax e o endereço eletrônico (e-mail), o nome, estado civil, profissão, CPF, carteira de identidade, domicilio e cargo do representante para fins de assinatura do instrumento contratual.

8.2.4. Ser apresentada com cotação de preços para o objeto deste Edital e seus Anexos, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, básicos para a data da   apresentação da proposta.

8.2.5. Constar preço unitário e total.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento da Proposta de Preços, de acordo com a compatibilidade do preço ofertado em relação ao estimado para a contratação.

9.2. Na análise da Proposta de Preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Para tanto, o Pregoeiro, se necessário, poderá solicitar parecer técnico para subsidiar sua análise.

9.3. Serão desclassificadas as propostas que:

I - contenham vícios ou ilegalidades;

II - não apresentem as especificações exigidas neste Edital e seus Anexos;

III - apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estimado de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais);

IV - apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis; e

V - não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada.

9.3.1. Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

9.3.2. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

9.3.3. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os procedimentos previstos no art. 29, §3º da IN MPOG/SLTI nº 02/2008.

9.3.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.3.5. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

9.4. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento da Proposta de Preços.

9.4.1. Será considerada vencedora a proposta que, após cumprir todos os requisitos, apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

9.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.6. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10. HABILITAÇÃO

10.1 Para habilitar-se na  presente licitação, as empresas deverão comprovar que preenchem e  atendem aos requisitos a seguir identificados:

10.1.1 – Comprovação de sua situação regular no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, relativa à sua documentação obrigatória, a ser verificada na própria sessão pelo Pregoeiro, ou por quem for indicado da Equipe de Apoio, em consulta “on  line” ao Sistema, ficando-lhe assegurado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada.

 10.1.2. Declaração de inexistência de fatos impeditivos à sua habilitação e de cumprimento do  disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal, em atendimento ao estabelecido nos artigos 32, § 2º e 27, V, ambos da Lei nº 8.666/93 e no inciso IV, art. 14 do Decreto 5450/2005 e no Decreto nº 4.358/2002, preferencialmente conforme modelo constante do  ANEXO IV deste Edital. 

10.1.3. Comprovação de que a licitante possui capital mínimo ou patrimônio  líquido mínimo no valor igual ou superior a R$ 3.800,00 (tres mil e oitocentos reais) caso a obtenção dos índices de liquidez geral, solvência geral ou de liquidez corrente, demonstrado no documento objeto da consulta “on line” a que se refere o item 10.1.1 atestar resultado igual ou menor que 1 (um).

10.1.4.  Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica firmado(s) por entidade(s) da Administração Pública ou empresa(s) privada(s), para a(s) qual(is) a licitante tenha prestado o serviço pertinente e compatível com o objeto desta licitação, em características, quantidades e no prazo previstos, devidamente registrado na entidade competente.

10.1.5. Para as licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, certidão expedida pela Junta Comercial, comprovando tal situação, para fins de fruição do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

10.1.6. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo VII

10.1.7 - Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior (Engenheiro Elétrico), devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica para execução de serviço de características semelhantes ao do objeto licitado, emitido pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e Agronomia.

10.1.7.1 – A licitante deverá comprovar que o profissional a que se refere este subitem pertence ao seu quadro funcional na condição de empregado, mediante a apresentação de documento idôneo, tal como: cópia do registro da Carteira de Trabalho; ou da Ficha Cadastral ou do Contrato de Trabalho, na condição de autônomo, mediante apresentação de contrato particular de prestação de serviços ou outro vínculo comprovado, ou vínculo societário com a empresa mediante cópia do ato de investidura no cargo ou cópia do contrato social de que o detentor do acervo técnico pertence ao quadro de pessoal permanente ou é seu diretor ou sócio.

10.1.8. Quanto aos documentos a serem apresentados para habilitação:

10.1.8.1 – os mesmos deverão estar em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço;

10.1.8.2– se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

10.1.8.3 – se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em   nome da filial;

10.1.8.4– se o serviço a ser prestado for efetuado por filial da Contratada, este fato deverá ser expressamente registrado em declaração apresentada, na qual a licitante indicará qual a filial que  executará o objeto da licitação com o respectivo CNPJ.

10.2. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e negociação, a licitante detentora da melhor oferta  encaminhará ao IBGE a documentação complementar para habilitação, constante do item 10.1, no prazo máximo de 02 (duas) horas após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, pelo fac-símile (85) 3464.53.92, ou pelo e-mail mario.muniz@ibge.gov.br e num prazo de 02 (dois) dias úteis, remeterá os documentos originais, juntamente com a proposta a que se refere o subitem 8.2 deste Edital, ao IBGE, no endereço Av. 13 de maio, 2901, Benfica – Fortaleza/CE – CEP: 60.040-531, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

    FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE

     UNIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2010 
     ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL

     RAZÃO SOCIAL E CNPJ    (DA REMETENTE)

10.3. O não encaminhamento da documentação e da proposta nos  prazos estipulados nos itens 8.1 e 10.2 poderá ser caracterizado como descumprimento de condições editalícias pela licitante, ficando facultado ao Pregoeiro sua desclassificação no certame e a convocação da  empresa classificada a seguir para satisfazer as condições exigidas.  

10.4. Para fins de habilitação de licitantes no certame, a verificação pela Administração  nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de provas.

10.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho  fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.6.  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas:

a) em original;

b) por qualquer processo de cópia, exceto por fac-símile, autenticada por Servidor da Administração, devidamente qualificado ou por Cartório competente; ou

c) publicação em órgão da Imprensa Oficial.

     
10.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

10.8. A documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta implicará na inabilitação da proponente. 

10.9. Da habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006:


10.9.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.


10.9.2. As microempresas,  empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta  apresente alguma restrição.

10.9.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período sempre que solicitado pela licitante (a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados),  para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


10.9.2.1.1. A declaração da vencedora de que trata o item 10.9.2.1 acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.9.2.2.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e artigo 7ª da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou revogar a licitação.

11. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa  poderá  impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

11.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação  no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

11.1.2. Acolhida a impugnação  contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

11.3.  A formulação de impugnação ao Edital e solicitação de pedidos de esclarecimentos deverão ser feitos exclusivamente  através do e-mail mario.muniz@ibge.gov.br
12. RECURSOS

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.2. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia da licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelas demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios.

12.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo (Art.4º, XXI, da Lei nº 10.520/2002 e art.27, do Decreto nº 5.450/2005).

12.4. A falta de manifestação devidamente motivada da licitante, no prazo concedido pelo Pregoeiro, importará a decadência do direito de recurso e a autorização ao Pregoeiro para rejeitá-lo e adjudicar o objeto à vencedora. 

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.6 – Não serão conhecidos os memoriais de recursos enviados fora do meio eletrônico, por documentação em papel, fax e/ou intempestivos.

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Gerência de Recursos Materiais – GRM, Av. 13 de maio, 2901, Benfica – Fortaleza/CE nos dias úteis no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta do orçamento do IBGE para o exercício de 2010, conforme indicado na Cláusula Décima Primeira da minuta do contrato constante do ANEXO III deste Edital.

13.1.1 Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à mesma conta ou daquela que for destinada a custear este tipo de despesa no Orçamento do IBGE.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1  A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar  o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.1.2 – Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela Contratada, das obrigações contratuais assumidas, cabe, ainda, de acordo com a gravidade da infração, a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Nona da minuta de Contrato constante do ANEXO III deste  Edital.

15. DO CONTRATO

15.1. O contrato vigorará pelo período de 3 (três) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse e critério exclusivo do IBGE, por até outro igual período.

15.2. O pagamento pelos serviços prestados será realizado de acordo com o disposto nas Cláusulas Terceira e Quarta e seus Parágrafos da minuta do Contrato, constante do ANEXO III deste Edital.

15.3. Para efeito de emissão das Notas Fiscais/Faturas, correspondentes ao serviço prestado, a licitante que for contemplada como vencedora do presente certame licitatório deverá se basear      exclusivamente em sua proposta de preços, não devendo ser considerados para tal fim quaisquer outros documentos incluídos como anexos à referida proposta de preços.

15.4. As obrigações da Contratada e da Contratante acham-se disciplinadas, respectivamente, nas Cláusulas Quinta e Sexta da minuta do Contrato, constante do Anexo III deste Edital.

15.5. Ocorrendo o inadimplemento de obrigação contratual por parte da Contratada, o IBGE poderá rescindir o contrato.

15.6. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.2. Para a celebração do Contrato, o responsável pela sua assinatura deverá comprovar sua condição de representante da licitante vencedora, respeitado o que foi estipulado no item 10.6 deste Edital.

16.3. Antes da celebração do contrato ou de seus respectivos aditivos, o IBGE efetuará prévia consulta ao SICAF e ao CADIN.

16.4. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora, farão parte integrante do instrumento de Contrato (ANEXO III deste Edital), independentemente de transcrição.

16.6. É assegurado ao IBGE revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação  de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

16.7. Para celebrar a contratação, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência do contrato.

16.8. Quando a licitante vencedora não comprovar as condições de habilitação exigidas no Edital, ou quando recusar-se a assinar o Contrato, o Pregoeiro convocará outra licitante, na ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e demais penalidades previstas no item 14 deste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

16.9. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o IBGE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.10. As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.11. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer licitante informações ou esclarecimentos complementares, que deverão ser atendidos no prazo que vier a ser assinalado. O não atendimento no prazo estabelecido implicará a inabilitação ou desclassificação da licitante.

16.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no IBGE.

16.13. O desatendimento de exigências formais e não essenciais não implicará o afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão.

16.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.

16.15. É vedada a cessão de créditos decorrentes do adimplemento do Contrato a ser celebrado com o IBGE, ressalvadas as disposições legais em contrário.

17. DA SUBORDINAÇÃO LEGAL

17.1. A presente licitação na modalidade de Pregão obedecerá às disposições da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005; e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores; da Lei nº 9.069/95 e da Lei nº 10.192/2001 – Plano Real; da Lei nº 9.430/96; do Decreto nº 3000/99 e da Instrução Normativa SRF nº 480/2004 e suas alterações posteriores; do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002; e, no que couber, da Instrução Normativa/MARE nº 05/95 e suas alterações posteriores: da Lei nº 10.522/2002 – CADIN, do Decreto nº 2.271/97, da IN MPOG/SLTI n° 02/2008, do Decreto nº 3.048/99 e da IN/MPS/SRP nº 03/2005 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 6.204/2007.

18. DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Sede da Seção Judiciária do Estado do Ceará para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

Fortaleza, CE, em 24 de junho de 2010.

MÁRIO CÉSAR MUNIZ FONSÊCA

Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO IBGE/CE Nº  10/2010

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. OBJETO

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a locação de conjunto de 96 (noventa e seis) televisores, mínimo de 42”, incluso o pedestal, e 96 (noventa e seis) aparelhos de DVD com controle remoto, a serem utilizados no treinamento da Coleta do CENSO 2010, no âmbito da Região Metropolitana de Fortaleza, no período inicial previsto de 19 à 24 de julho de 2010.

2. VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo período de 3 (três) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até outro igual período, a critério exclusivo do IBGE.

3. FATURAMENTO

O IBGE não garantirá a locação dos equipamentos ao longo de toda a vigência contratual, sendo o faturamento  única e exclusivamente incidente sobre o numero de diárias efetivamente utilizadas.

4. LOCAL DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS

Os equipamentos deverão ser entregues na sede do IBGE, sito a Av. 13 de maio, 2901, Benfica, Fortaleza/CE, com antecedência mínima de 02 (duas) horas, considerando que os eventos sempre terão início às 08:00 horas.

PREGÃO IBGE/CE Nº 10/2010

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAIS.

OBJETO: Contratação de empresa para locação de conjunto de 96 (noventa e seis) televisores mínimo de 42”, incluso o pedestal, e 96 (noventa e seis) aparelhos DVD com controle remoto.

	DENOMINAÇÃO/RAZÃO SOCIAL 
	CARIMBO DO CNPJ

	
	

	ENDEREÇO: 
	

	CEP: 
	

	TEL.: 
	

	FAX: 
	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	


I – QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS AUDIVISUAIS: 96 (noventa e seis) CONUNTOS. 

II - QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 05

III - VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA/CONJUNTO: R$ _______,___ (____________________)

IV - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ _____,__ (_______________________)

( I x II x III = IV)

Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, inclusive decorrentes de instrumentos de negociação coletiva vigente, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital.

Validade: 60 (sessenta) dias 

 Data de ....../....../.2010

____________________________________________

ASSINATURA E QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NB – A LICITANTE DEVE POSSUIR NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Dados do Representante legal da empresa para fins de assinatura do Contrato:

Nome:..............................................................

Cargo: ................................... RG: ........................................  CPF nº: ..................................

PREGÃO ELETRÔNICO IBGE/CE Nº  10/2010

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, COMO CONTRATANTE E _________________, COMO CONTRATADA.

A FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, por intermédio da Unidade Estadual do Ceará (UE/CE), inscrita no CNPJ sob nº 33.787.094/0008-16, situada na Av. 13 de maio, 2901, Benfica, Nesta, conforme delegação de competência estabelecida pelo art 3º c/c art. 6° da R. PR – 003/2002, neste ato representada pelo Sr Francisco José Moreira Lopes, chefe da UE/CE, doravante denominada IBGE e, do outro lado, a ...................................informar denominação/razão social, CNPJ e endereço completo), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ..................................(informar nome, identidade, CPF e cargo), resolvem, de comum acordo, tendo em vista o que consta do Processo IBGE nº 03623.000184/2010-59, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2010, realizado com fundamento na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005, celebrar o presente Contrato de Locação de Equipamentos Audiovisuais, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a locação de conjunto de 96 (noventa e seis) televisores mínimo 42”, com pedestal, e 96 (noventa e seis) aparelhos leitores de DVD com controle remoto, a serem utilizados no treinamento da coleta de dados do Censo/2010 da Unidade Estadual do IBGE Ceará.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos, e da Proposta da CONTRATADA e documentos que a acompanham, que fazem parte integrante e complementar deste Contrato, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários à execução do Contrato, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato ou as supressões resultantes de acordo entre os CONTRATANTES, na forma prevista nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

O presente Contrato vigorará pelo período de 3 (três) meses, a partir da data de sua assinatura, admitida prorrogação por até outro igual período, a critério exclusivo do IBGE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO DOS SERVIÇOS

Pelos serviços prestados, o IBGE pagará à CONTRATADA, observado o disposto na Cláusula Quarta, o valor equivalente ao número de diárias efetivamente utilizadas multiplicado por quantidade de aparelhos locados multiplicado por R$ _______,____ (________________), correspondente ao valor da diária.

CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pelo IBGE à CONTRATADA, através de ordem bancária, mediante a apresentação da NOTA FISCAL DE SERVIÇO/FATURA, atestada por servidor designado, e obedecido o que consta dos parágrafos seguintes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No texto da NOTA FISCAL/FATURA deverão constar obrigatoriamente as seguintes referências: nome do banco, número / nome da agência e número da conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da Ordem Bancária.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A NOTA FISCAL DE SERVIÇO/FATURA deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA, constatada através de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO: Se a prestação do serviço for efetuada por filial da CONTRATADA, o faturamento poderá ser emitido com base no CNPJ dessa filial, devendo ela comprovar sua regularidade fiscal nos termos do Parágrafo anterior.

PARÁGRAFO QUINTO: Havendo erro na NOTA FISCAL/FATURA, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo qualquer acréscimo, decorrente da suspensão, sobre o valor a ser pago.

PARÁGRAFO SEXTO: A contagem do prazo para pagamento, estabelecida no caput desta Cláusula, será reiniciada a partir da entrega do faturamento por parte da CONTRATADA, com as retificações devidas.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo IBGE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

(TX/100)

I = --------------

   365

EM = I x N x VP, 

onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

1 - Possuir o número necessário de equipamentos objetos da locação;

2 - Garantir o funcionamento de todos os aparelhos locados, obrigando-se a efetuar a imediata substituição de eventual aparelho defeituoso no local onde este se encontrar, mediante comunicação do IBGE;
3 - Disponibilizar todos os equipamentos em perfeita ordem e funcionamento na sede do IBGE, sito à Av. 13 de maio, 2901, Benfica, Fortaleza/CE, com antecedência mínima de 02 (duas) horas, considerando que os eventos sempre terão início às 08:00 horas;

3.1 - Caso a entrega dos equipamentos ultrapasse o prazo previsto no item anterior, poderão ser  aplicadas penalidades previstas no contrato;

4 - Emitir documento fiscal da locação efetuada, acompanhado de relatório detalhando a quantidade, unidade e descrição do objeto executado;

5 - Apresentar a fatura de toda a locação efetuada, para pagamento em até 5(cinco) dias úteis do atestamento do documento fiscal.
6 - Indicar nome, telefone(s), fax e/ou e-mail do responsável para tratar de assuntos relacionados ao aluguel dos equipamentos;

7 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho por ocasião do transporte, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus técnicos e empregados no desempenho do serviço, ou em contato com eles nas dependências do IBGE;

 8 - Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os seus empregados quanto para a execução dos serviços;

 9 - Providenciar para que todos seus empregados cumpram as normas internas relativa à segurança dos locais onde serão executados os serviços;

 10 - Cumprir fielmente o contrato de modo que os serviços sejam prestados atendendo as condições nele estabelecidas;

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO IBGE

O IBGE obriga-se a:

1 - Devolver para a CONTRATADA, para substituição, os equipamentos não aceitos, bem como em desacordo com o solicitado pela Unidade Estadual do IBGE/CE;

2 - Autorizar o pagamento da fatura/nota fiscal correspondente à locação dos equipamentos.

3- Exercer a fiscalização da locação por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

4- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar sua obrigação, dentro da normalidade deste Contrato;

5- Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações necessárias à locação dos equipamentos solicitados.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o IBGE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES

Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações contratuais assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, o IBGE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades, sem prejuízo da rescisão do Contrato e do ressarcimento das perdas e danos e das demais sanções cabíveis:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o IBGE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente. No caso de aplicação de multas, o seu total ficará limitado a 15% (quinze) por cento do valor deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de atraso injustificado na execução do Contrato, a multa corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor anual  do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de inexecução total ou parcial deste Contrato, a multa corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor anual  do Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de descumprimento de qualquer outra obrigação contratual, a multa corresponderá a 0,05 % (zero vírgula zero cinco por cento) do valor anual do Contrato, calculado ao dia, até o adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO QUINTO: Nos casos de rescisão unilateral, por culpa da CONTRATADA, a multa corresponderá a 5%. (cinco por cento) do valor anual do Contrato de prestação de serviço.

PARÁGRAFO SEXTO: As multas definidas nesta cláusula não serão aplicadas quando ocorrer caso fortuito ou força maior, previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro e seu parágrafo único, bem como quando a comunicação do problema referente ao serviço não for feita à CONTRATADA, pelos meios definidos no Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima Terceira deste Contrato.

 PARÁGRAFO SÉTIMO: Do ato de aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência, sem efeito suspensivo, conforme disposto no art. 109, I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO OITAVO: O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, sob pena de ser descontado da garantia prestada, do(s) pagamento(s) eventualmente devido(s) pelo IBGE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO NONO: A intimação do ato de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, bem como de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será feita através de publicação no Diário Oficial da União, e as penalidades de advertência e multa serão comunicadas por escrito à CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, a CONTRATADA será descredenciada por igual período.

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS

Os recursos destinados à execução deste Contrato, no valor global estimado de R$  38.000,00 (Trinta e oito mil reais) correrão à conta dos Recursos Orçamentários consignados ao IBGE, através da Classificação Funcional Programática 04.121.0796.5292.0001, Natureza da Despesa 339039-83, Plano Interno CENSO2010, tendo sido empenhada, para o custeio das despesas do exercício, a importância  de R$.....................através da NE nº ..............., datada de .../...../........ .

PARÁGRAFO ÚNICO: No exercício seguinte, no caso de eventual prorrogação, as despesas correrão à mesma conta ou daquela que for destinada a custear este tipo de despesa no Orçamento do IBGE.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

Ocorrendo o inadimplemento de obrigação contratual por parte da CONTRATADA, configurada em qualquer dos incisos do artigo 78 da Lei 8.666/93, e obedecidas as regras previstas nos artigos 79 e 80 da referida Lei, o IBGE poderá rescindir o Contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficando a infratora sujeita, além do pagamento de perdas e danos, às demais cominações legais aplicáveis ao caso, obedecendo os procedimentos rescisórios ao disposto no parágrafo único do referido artigo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A tolerância do IBGE em não exigir o estrito cumprimento dos termos e condições do Contrato não constituirá novação, nem implicará em renúncia aos direitos de exigi-lo a qualquer tempo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ensejarão rescisão contratual a subcontratação parcial que não tenha sido previamente autorizada pelo IBGE, obedecida a disposição do item 29 da Cláusula Quinta, bem como a subcontratação total do objeto contratado, a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBORDINAÇÃO LEGAL

O cumprimento das Cláusulas deste Contrato, sua execução e seu acompanhamento, estão vinculados ao Pregão Eletrônico nº 10/2010 e à Proposta da CONTRATADA que lhe deu origem, regendo-se pelas disposições da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005; da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; da Lei nº 9.069/95 e da Lei nº 10.192/2001 – Plano Real; da Lei nº 9.430/96, do Decreto nº 3.000/99 e da Instrução Normativa SRF nº 480/2004 e suas alterações posteriores; do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002 e, no que couber, da Instrução Normativa MARE nº 05/95 e suas alterações posteriores; da Lei nº 10.522/2002 – CADIN, do Decreto nº 2.271/97; da Instrução Normativa MPOG/ SLTI n° 02/2008; do Decreto nº 3.048/99 e da Instrução Normativa MPS/SRP nº 03/2005 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO

O IBGE providenciará, sem ônus para a CONTRATADA, a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias contados daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Sede da Seção Judiciária do Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

E, por estarem, assim, justas e combinadas, assinam as partes CONTRATANTES, diante das testemunhas a seguir mencionadas, o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito jurídico.

Fortaleza, CE,  .... de ................ 2010.
FRANCISCO JOSÉ MOREIRA LOPES

Chefe da Unidade Estadual do IBGE no Ceará

CONTRATANTE

_____________________________________
PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

	_____________________________________________
	___________________________________________

	Nome:
	Nome:

	CPF
	CPF


PREGÃO ELETRÔNICO IBGE/CE  Nº  10/2010

ANEXO IV

MODELO 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO E DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII, DA CRFB/88

(Denominação da Empresa) .............................., inscrita no CNPJ nº .........................., por seu representante legal o(a) Sr.(a) ..................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ................................, DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA, outrossim, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, ainda, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

...............................................................

(Data)

.................................................................

(Nome)

(Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PREGÃO ELETRÔNICO IBGE  Nº 10/2010

ANEXO V

MODELO 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante) .............................., como representante devidamente constituído da.......................................... (Identificação completa da licitante), doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no item 10.1.4 do Edital de Pregão Eletrônico nº 10/2010, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:


a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 10/2010 foi elaborada de maneira independente pelo LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;


b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 10/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.


c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;


d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 10/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;


e)  que o conteúdo da proposta apresentada para participar  do Pregão Eletrônico 10/2010 não foi, no todo ou em parte,  direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do IBGE antes da abertura oficial das propostas; e


f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Fortaleza, CE, em .........de ...............de 2010

.........................................................................................................................................

(Representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

[image: image1.png]

